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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. INVENTÁRIO. 
ARROLAMENTO SUMÁRIO. HOMOLOGAÇÃO DA PARTILHA OU DA 
ADJUDICAÇÃO, BEM COMO A EXPEDIÇÃO DO FORMAL DE PARTILHA E DA 
CARTA DE ADJUDICAÇÃO. COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO ANTECIPADO 
DOS TRIBUTOS RELATIVOS AOS BENS E ÀS RENDAS DO ESPÓLIO. 
LEGITIMIDADE. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Este Superior Tribunal firmou tese em recurso repetitivo, Tema n. 1.074/STJ, 
segundo a qual, no arrolamento sumário, a homologação da partilha ou da adjudicação, 
bem como a expedição do formal de partilha e da carta de adjudicação, não se 
condicionam ao prévio recolhimento do imposto de transmissão causa mortis, devendo 
ser comprovado, todavia, o pagamento dos tributos relativos aos bens do espólio e às 
suas rendas, a teor dos arts. 659, § 2º, do CPC/2015 e 192 do CTN.
III – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.            

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 04 de março de 2024.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. INVENTÁRIO. 
ARROLAMENTO SUMÁRIO. HOMOLOGAÇÃO DA PARTILHA OU DA 
ADJUDICAÇÃO, BEM COMO A EXPEDIÇÃO DO FORMAL DE PARTILHA E DA 
CARTA DE ADJUDICAÇÃO. COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO ANTECIPADO 
DOS TRIBUTOS RELATIVOS AOS BENS E ÀS RENDAS DO ESPÓLIO. 
LEGITIMIDADE. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Este Superior Tribunal firmou tese em recurso repetitivo, Tema n. 1.074/STJ, 
segundo a qual, no arrolamento sumário, a homologação da partilha ou da adjudicação, 
bem como a expedição do formal de partilha e da carta de adjudicação, não se 
condicionam ao prévio recolhimento do imposto de transmissão causa mortis, devendo 
ser comprovado, todavia, o pagamento dos tributos relativos aos bens do espólio e às 
suas rendas, a teor dos arts. 659, § 2º, do CPC/2015 e 192 do CTN.
III – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.            

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que conheceu e 
negou provimento ao Recurso Especial, fundamentada na aplicação da Súmula n. 
83/STJ.

Sustentam os Agravantes, em síntese, a desnecessidade de apresentação 
das certidões de débitos fiscais.

Afirmam que resta pendente "a apreciação do recurso especial quanto à 
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particularidade presente na hipótese, relativa ao fato da recuperação judicial da única 
empresa integrante do acervo patrimonial do espólio, dispensada da apresentação de 
certidões negativas para que possibilitar o seu soerguimento. Como arguido em sede 
de recurso especial, no caso, a exigência da apresentação das certidões negativas de 
débitos fiscais é feita em face de empresa em processo de recuperação judicial, em 
que houve a dispensa da apresentação das referidas certidões a fim de possibilitar o 
seu soerguimento, em decisão ainda prevalecente em segundo grau de jurisdição 
(Agravo de Instrumento nº 1000158-94.2019.8.11.0000)" (fl. 3.510e).

Defendem que "a exigência legal de apresentação de prova da quitação dos 
tributos com a juntada de certidões negativas de débitos fiscais em nome da sociedade 
empresária Serra Diesel e Transportes LTDA não se mostra adequada para o fim por 
ela perseguido – garantir o adimplemento do crédito tributário –, tampouco se afigura 
necessária para a obtenção desse resultado" (fl. 3.511e).

Alegam que "o condicionamento do término do processo de arrolamento de 
bens à apresentação de certidões negativas de débitos tributários na hipótese vertente 
resulta em afronta à lógica do sistema instituído pelo novo CPC e pela Lei nº 11.101/05, 
na medida em que buscam a simplificação e celeridade do procedimento para partilha 
ou adjudicação de bens, assim como a facilitação do soerguimento da empresa 
respectivamente" (fl. 3.512e).

Por fim, requerem o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Ausente disponibilização de vista ao Agravado para impugnação, em razão 
de esse não ter representação nos autos (certidão de fl. 3.521e).

É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão aos Agravantes.
Com efeito, em relação à controvérsia dos autos, firmou-se nesta Corte 

Superior a tese em recurso repetitivo, Tema n. 1.074/STJ, segundo a qual no 
arrolamento sumário, a homologação da partilha ou da adjudicação, bem como a 
expedição do formal de partilha e da carta de adjudicação, não se condicionam ao 
prévio recolhimento do imposto de transmissão causa mortis, devendo ser comprovado, 
todavia, o pagamento dos tributos relativos aos bens do espólio e às suas rendas, a 
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teor dos arts. 659, § 2º, do CPC/2015 e 192 do CTN.
O julgado restou assim ementado:
 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. APLICABILIDADE. PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. 
IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO CAUSA MORTIS E DOAÇÃO DE 
QUAISQUER BENS E DIREITOS - ITCMD. ARROLAMENTO SUMÁRIO. 
ART. 659, CAPUT, E § 2º DO CPC/2015. HOMOLOGAÇÃO DA 
PARTILHA OU DA ADJUDICAÇÃO. EXPEDIÇÃO DOS TÍTULOS 
TRANSLATIVOS DE DOMÍNIO. RECOLHIMENTO PRÉVIO DA EXAÇÃO. 
DESNECESSIDADE. PAGAMENTO ANTECIPADO DOS TRIBUTOS 
RELATIVOS AOS BENS E ÀS RENDAS DO ESPÓLIO. 
OBRIGATORIEDADE. ART. 192 DO CTN.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o Estatuto 
Processual Civil de 2015.
II - O CPC/2015, ao disciplinar o arrolamento sumário, transferiu para a 
esfera administrativa as questões atinentes ao imposto de transmissão 
causa mortis, evidenciando que a opção legislativa atual prioriza a agilidade 
da partilha amigável, ao focar, teleologicamente, na simplificação e na 
flexibilização dos procedimentos envolvendo o tributo, alinhada com a 
celeridade e a efetividade, e em harmonia com o princípio constitucional da 
razoável duração do processo.
III - O art. 659, § 2º, do CPC/2015, com o escopo de resgatar a essência 
simplificada do arrolamento sumário, remeteu para fora da partilha amigável 
as questões relativas ao ITCMD, cometendo à esfera administrativa fiscal o 
lançamento e a cobrança do tributo
IV - Tal proceder nada diz com a incidência do imposto, porquanto não se 
trata de isenção, mas apenas de postergar a apuração e o seu lançamento 
para depois do encerramento do processo judicial, acautelando-se, todavia, 
os interesses fazendários - e, por conseguinte, do crédito tributário -, 
considerando que o Fisco deverá ser devidamente intimado pelo juízo para 
tais providências, além de lhe assistir o direito de discordar dos valores 
atribuídos aos bens do espólio pelos herdeiros.
V - Permanece válida, contudo, a obrigatoriedade de se comprovar o 
pagamento dos tributos que recaem especificamente sobre os bens e 
rendas do espólio como condição para homologar a partilha ou a 
adjudicação, conforme determina o art. 192 do CTN.
VI - Acórdão submetido ao rito do art. 1.036 e seguintes do CPC/2015, 
fixando-se, nos termos no art. 256-Q, do RISTJ, a seguinte tese repetitiva: 
No arrolamento sumário, a homologação da partilha ou da adjudicação, bem 
como a expedição do formal de partilha e da carta de adjudicação, não se 
condicionam ao prévio recolhimento do imposto de transmissão causa 
mortis, devendo ser comprovado, todavia, o pagamento dos tributos 
relativos aos bens do espólio e às suas rendas, a teor dos arts. 659, § 2º, do 
CPC/2015 e 192 do CTN.
VII - Recurso especial do Distrito Federal parcialmente provido.
(REsp n. 1.896.526/DF, de minha relatoria, Primeira Seção, julgado em 
26/10/2022, DJe de 28/10/2022.)
 
Escorreita, portanto, a incidência da Súmula n. 83/STJ, que se aplica tanto 

aos recursos especiais interpostos pela alínea a quanto pela c do permissivo  
constitucional, consoante orientação consolidada neste Superior Tribunal.
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Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação 
desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial, 
AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª 
S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, j. 
14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 05 de março de 2024
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